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Ano-calendario:-2004

OMISSAO DE RECEITAS. LUCRO PRESUMIDO. INSUFICIENCIA DE
FLUXO FINANCEIRO.

O excesso de dispéndios sobre disponibilidades, devidamente identificado em
demonstrativo de apuragéo de fluxo financeiro, utilizado para as empresas que
apuram imposto de renda na sistematica do lucro presumido, caracteriza saldo
credor de caixa, tributado como omisséo de receitas.

DECADENCIA.

Nas hipdteses em que houver pagamento, reconhece-se 0 prazo decadencial de
05 (cinco) anos a contar do fato gerador (art. 150, 84° do CTN), ndo sendo
constatada a existéncia do pagamento, o prazo decadencial serd de 05 anos
contados a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

CSLL. PIS. COFINS. LANCAMENTOS REFLEXOS.

Por estarem baseados nos mesmos elementos faticos, aplica-se aos
lancamentos reflexos 0 mesmo desfecho do langamento principal.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Giovana Pereira de Paiva Leite - Relatora
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 Ano-calendário: 2004
 OMISSÃO DE RECEITAS. LUCRO PRESUMIDO. INSUFICIÊNCIA DE FLUXO FINANCEIRO.
 O excesso de dispêndios sobre disponibilidades, devidamente identificado em demonstrativo de apuração de fluxo financeiro, utilizado para as empresas que apuram imposto de renda na sistemática do lucro presumido, caracteriza saldo credor de caixa, tributado como omissão de receitas.
 DECADÊNCIA. 
 Nas hipóteses em que houver pagamento, reconhece-se o prazo decadencial de 05 (cinco) anos a contar do fato gerador (art. 150, §4º do CTN), não sendo constatada a existência do pagamento, o prazo decadencial será de 05 anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 CSLL. PIS. COFINS. LANÇAMENTOS REFLEXOS.
 Por estarem baseados nos mesmos elementos fáticos, aplica-se aos lançamentos reflexos o mesmo desfecho do lançamento principal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
               (documento assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Giovana Pereira de Paiva Leite - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, José Roberto Adelino da Silva (Suplente convocado), Rafael Taranto Malheiros, Marcelo José Luz de Macedo. Fellipe Honório Rodrigues da Costa (Suplente convocado) e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). 
 
  Trata o presente de recurso voluntário interposto em face de acórdão da DRJ n. 16-64.323, que julgou procedente em parte a impugnação do contribuinte.
Por bem retratar os fatos ocorridos até então, valho-me em parte do relatório da decisão recorrida:
Trata-se de autos de infração à legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas �IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, e das Contribuições para o Programa de Integração Social � PIS e para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins, lavrados em 16/02/2009, pela Delegacia de Fiscalização � DEFIS de São Paulo/SP, para constituir o crédito tributário no total de R$ 2.485.360,65, incluídos o principal, a multa de ofício de 75% e os juros de mora devidos até a data da lavratura, tendo em conta as irregularidades apuradas, no ano-calendário 2004, assim descritas no Termo de Constatação Fiscal de fls. 254/255, parte integrante da peça acusatória: 
CONTEXTO 
No exercício das funções de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, (...), CONSTATAMOS os fatos abaixo discriminados: 
DOS FATOS 
Em 13/12/2007, com ciência em 17/12/2007, foi lavrado Termo de Início de Fiscalização, tributo IRPJ, para o ano calendário de 2004 (fls. 04 ); 
Nesta ocasião foi solicitado dentre outros elementos, o preenchimento mensal das planilhas referente ao fluxo financeiro da empresa em comento; 
O contribuinte em tela optou a apuração de seu lucro, para o ano-calendário de 2004, pelo Lucro Presumido (fls. 05); 
Optou ainda, conforme consta em sua DIPJ, pela escrituração contábil (fls. 43); 
Foi apresentado a esta fiscalização, os livro Diários, Razão e Balancetes de Verificação para o período de 01/01/2004 a 31/12/2004 (Razão e Balancetes às fls. 55 a 170); 
Foram ainda apresentadas as planilhas de fluxo financeiro (fls. 171 a 196); 
Tendo sido constatado a insuficiência de recursos financeiros em alguns meses do ano-calendário de 2004, lavrou-se em 24/03/2008, com ciência em 25/03/2008, uma Intimação para que fosse esclarecida esta insuficiência (fls. 199); 
Em 04/09/2008, foram apresentados os documentos relativos à movimentação financeira da empresa, bem como novas planilhas de seu fluxo financeiro (fls. 213 a 237); 
Após a verificação das referidas planilhas em confronto com a documentação apresentada mais os Razões e Balancetes de Verificação, elaboramos as planilhas do Confronto das Disponibilidades e Aplicações Financeiras no Período (fls. 239 a 245);
Foram detectadas insuficiências de recursos financeiros para cobrir as aplicações nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, julho, agosto e outubro de 2004; 
Assim sendo, fica caracterizada a presunção de omissão de receita para estes meses, ficando o contribuinte em tela, sujeito ao lançamento de oficio para a constituição do crédito tributário do IRPJ, bem como de seus reflexos, com os devidos acréscimos legais. 
DO DIREITO 
Em seu art. 528 do RIR/99, encontramos: 
art.528 - Verificada omissão de receita, o montante omitido será computado para a determinação da base de cálculo do imposto devido e do adicional, se for o caso, no período de apuração correspondente, observado o disposto no art. 519. 
É pacifica a jurisprudência, quando o desembolso for superior ao recurso, ser caracterizado como presunção de omissão de receita, senão vejamos: 
Ac. 108-06.640/ lº CC/ 8ª Câmara - DOU 24/10/2001 - A constatação, por meio de demonstrativo do fluxo financeiro, de que os dispêndios da empresa superam os recursos disponíveis em determinado período, caracteriza a prática de omissão de receitas, ressalvado ao sujeito passivo a prova da origem dos recursos efetivamente utilizados; 
No mesmo sentido: Ac CSRF/01-2.468/98 - DOU 31/03/99 Decisão 480 DRF de Julgamento em Belém DOU 24/09/2001 
BASE DE CALCULO 
Fato Gerador Valor(R$) Fls.  
01/2004 1.208.568,77 239 
02/2004 913.759,13 240 
03/2004 890.903,83 241 
04/2004 1.205.129,38 242 
07/2004 2.523.276,26 243 
08/2004 101.256,66 244 
10/2004 355.832,27 245 
Cientificada dos lançamentos, em 20/02/2009, a contribuinte, por intermédio de seu representante legal (cf. instrumento de alteração de contrato social de fls. 284/309), protocolizou a impugnação de fls. 316/330, em 23/03/2009, alegando em sua defesa as seguintes razões de fato e de direito.
(...)
A autoridade preparadora atestou a tempestividade da impugnação e encaminhou o processo à autoridade julgadora, em 04/08/2009. 
Em 17/02/2010, a pessoa jurídica providenciou a juntada da documentação de fls. 482/651.
O processo foi distribuído à DRJ São Paulo/SP, em 24/04/2014, e a esta Relatora em 16/06/2014.
A Turma da DRJ julgou a impugnação procedente em parte para reconhecer a decadência de um período de apuração do PIS (jan/2004), em razão da aplicação do prazo constante do art. 150, §4º do CTN,  e por reduzir a base de cálculo do IPRJ e da CSLL, através da acórdão cuja ementa segue transcrita:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Data do fato gerador: 31/01/2004 
Decadência. Lançamento por Homologação. Pagamento Antecipado. PIS. 
Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando efetuado o pagamento antecipado, ainda que parcial, pelo sujeito passivo, o prazo para a constituição de ofício do crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador. 
Decadência. Lançamento por Homologação. Ausência de Pagamento Antecipado. IRPJ. CSLL. Cofins. 
Quando não efetuado o pagamento antecipado, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Data do fato gerador: 31/03/2004, 30/06/2004, 30/09/2004, 31/12/2004 
Omissão de Receitas. Lucro Presumido. Fluxo Financeiro. 
O excesso de dispêndios sobre disponibilidades, devidamente identificado em demonstrativo de apuração de fluxo financeiro, caracteriza saldo credor de caixa, tributado como omissão de receitas por presunção legal. 
Verificado que os recursos financeiros, movimentados em conta corrente, foram contabilizados na conta contábil Caixa Geral, e que os saldos iniciais e finais desta conta contábil compuseram o levantamento de fluxo financeiro, não há reparos a fazer no procedimento fiscal. 
Para a determinação da insuficiência de disponibilidades para acobertar as aplicações de recursos, a metodologia de determinação do fluxo financeiro deve observar o necessário transporte dos saldos positivos do fluxo financeiro apurados, para os períodos subseqüentes. 
Lucro Presumido. Escrituração Obrigatória. 
A regra geral, para as pessoas jurídicas optantes pelo Lucro Presumido, é a manutenção da escrituração contábil, nos termos da legislação comercial. Incabível, após a apresentação à autoridade competente da escrituração comercial, a apresentação do Livro Caixa, na tentativa de suprir as irregularidades detectadas a partir do fluxo financeiro, elaborado pela fiscalização, com base na escrituração comercial.
Em 17/04/2015, o contribuinte foi cientificado da decisão da DRJ (AR fl. 685) e, em 19/05/2015, interpôs Recurso Voluntário (Carimbo fl. 708), através do qual reitera os argumentos despendidos em sua impugnação:
- Alega que o Fisco baseou a acusação fiscal em formulários falhos, incompletos e incorretos; e que nos conjuntos de planilhas apresentados os saldos bancários não foram preenchidos; e que apresentou extratos bancários;
- Declara que foi explicado ao agente do Fisco na época, que de fato, havia essa lacuna na contabilidade da empresa. Inadvertidamente, o saldo da conta bancária (saldos em conta-corrente e em aplicações) somente tinha sido inserido no mês de dezembro/2004, não obstante sempre constante de suas operações, pois recebia de seus clientes normalmente via bancos (99% de suas operações de recebimentos e pagamentos);
- Salientou que não poderia haver insuficiência de recursos num escritório de advocacia que, por perfil da atividade, tem moderado volume de despesas e que, no ano de 2004, obtivera receita bruta de R$ 41.402.197,57 (quarenta e um milhões quatrocentos e dois mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), pagando R$ 4.772.874,61 (quatro milhões setecentos e setenta e dois mil oitocentos e setenta e quatro reais e sessenta e um centavos) a título de impostos e contribuições;
- Alega que as diferenças que o Fisco dizia existir resultava de mero equívoco de números, bastando anotar as disparidades entre receitas tomadas e o imposto pago;
- Alega que a presunção do Fisco é mero indício, decorrente de se negar aos documentos apresentados o valor que tinham, para ficar na forma ao invés de se levar em consideração o conteúdo. Mas, os saldos bancários existiam, eram do conhecimento, pois entregues ao auditor fiscal (vide protocolo à fl. 218). Simplesmente, foram desprezados, o que gerou as insuficiências inexistentes reclamadas;
- Argumenta que: mas, se a empresa optou pela escrita contábil, por que o Fisco não se louvou dos registros constantes da conta Caixa para verificar se algum "estouro de caixa" havia? O Razão da empresa foi apresentado, estava nos autos (fls. 96/170). Nele, às fls. 97/98, se vê especificamente a conta Caixa, sem nenhum saldo credor ao final de cada mês;
- Declara que com sua impugnação juntou os seguintes documentos: Fls. 2 1 8 - Protocolo de docs. entregues; Fls. 316 - 434 - Impugnação e docs; Fls. 332/434 - Livro Caixa/Bancos - Saldo 01/01/04 - R$ 1.350.000,00 + 2.273.542,35. Saldo 31/12/04 - R$ 8.219.784,61; Fls. 435/477 -Extrato Itaú inicial em 02/01/04 2.473.542,33 - final 04 - R$ 4.145.27833; Fls. 482/485 - Petição e Anexos em complemento à impugnação - Balancetes Analíticos, Cópia Livro Diário, Fluxo Financeiro, Protocolo e Diário Geral. Fls. 488/489 - Balanço Patrimonial 2003; Fls. 490/560 Balancete Analítico 2004; Fls. 561/623 - Diário Geral 2004; Fls. 624/649 - Gráficos e outros;
- Alega que a decisão recorrida contraria todo o sistema tributário, desrespeitando o direito de defesa, o devido processo legal, a verdade material, o princípio da moralidade pública, e a busca da justiça assegurada pela CF;
- Discorre sobre o ônus da prova e argumenta que Se o Fisco, de alguma maneira não aceita esta prova, cabe-lhe mostrar os fatos que possam inutilizar a prova do sujeito passivo e nunca exigir que o próprio tenha que produzi-la além do normal, e que a Recorrente fez a prova, positiva, sendo que lhe seria demasiado exigir mais do que fez;
- Afirma que tudo se devia � falta de caixa - a não consideração pelo Fisco de saldos bancários possuídos em 31/12/2003, juntando documento conforme anotado;
- Alega que fez a prova necessária a elidir o indício tomado pelo Fisco como capaz de sustentar a acusação;
- Argumenta que: Há que se ponderar mais que, se houve erro da empresa Recorrente em só incluir em sua escrita contábil a conta bancária a partir de dezembro de 2004, por isso a pretensão de que estaria recomposta a conta, presente duas consequências: a) tinha o Fisco que recompor a conta a partir de 01/01/2004 com a tomada de saldo de 31/1/2003; ou b) a desclassificação da escrita; Ao não adotar o Fisco uma ou outra situação, tornou ilíquido e incerto o lançamento, nulo, não valendo a referência ao art. 45 do RIR/99;
- Reitera a alegação de decadência;
Por fim, a Recorrente requer o provimento do recurso e a nulidade da autuação.
É o relatório.


 Conselheira Giovana Pereira de Paiva Leite, Relatora.
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Conforme relatado, trata-se o presente processo de autos de infração  de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, referentes ao ano-calendário 2004, lavrados em 16/02/2009, com multa de ofício de 75%:
 



Os lançamentos são decorrentes de omissão de receita em razão de insuficiências de recursos financeiros para cobrir a aplicações nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, julho, agosto e outubro de 2004.
O sujeito passivo é pessoa jurídica que apura o imposto de renda pela sistemática do lucro presumido com percentual de presunção de 32%. Nesta condição, poderia ter optado pela escrituração do Livro Caixa ou Contábil (Livros Diário e Razão), tendo decidido fazer a escrituração contábil, conforme discriminado em sua DIPJ (fl. 46):

No início do procedimento, o contribuinte foi intimado a trazer a escrita contábil, bem como preencher planilhas referentes ao fluxo financeiro mensal, bem como outros livros auxiliares da escrituração.
A solicitação dessas planilhas de fluxo financeiro era uma prática adotada para aqueles contribuintes que apuravam imposto de renda pelo lucro presumido e não tinham o Livro Caixa. Essas planilhas eram chamadas de formulários IRLUP (imposto de renda/lucro presumido), que consistiam de duas planilhas para cada mês, uma que indicava a disponibilidade efetiva (ingressos) de recursos no mês e, a outra, a aplicação efetiva (saída)dos recursos.
O contribuinte apresentou o conjunto de planilhas de fluxo financeiro que foram anexadas às fls.175-198. O Auditor Fiscal ao verificar que em alguns meses, a saída de recursos superava o ingresso, gerando um �caixa a descoberto�, encaminhou nova intimação ao contribuinte indicando as inconsistências (fl. 203), vide:
 
Em seguida, o Contribuinte apresentou um novo conjunto de planilhas e também informa ter apresentado extratos bancários e livro Caixa (fl. 218). As novas planilhas foram juntadas às fls. 219-242.
O Auditor Fiscal não levou em consideração os extratos bancários e efetuou o lançamento de IRPJ e reflexos por omissão de receita para aqueles meses nos quais houve insuficiência de recursos.
A efetiva saída de recursos financeiros em valor superior às entradas para o mesmo período, implica existência de saldo credor de caixa, ou pagamento de despesas com recursos que não foram contabilizados, ou seja, à margem da escrituração e, por conseguinte, não foram oferecidos à tributação, presumindo, portanto, a omissão de receitas.
A Recorrente alega em sede de impugnação e reitera em seu recurso voluntário, que possuía recursos disponíveis em suas contas bancárias para fazer frente às despesas pagas no período. Alega que as planilhas estavam incompletas pois não preencheu o campo do saldo da conta Bancos, e portanto, elas se mostravam imprestáveis para apuração da omissão de receitas.
Ressalta a Recorrente que apesar de não ter preenchido a linha 8 da planilha (saldos bancários no início do período), apresentou extratos bancários que demonstram que havia saldo em conta suficiente para desconstituir a acusação fiscal de insuficiência de disponibilidade.
Declara ainda que foi explicado ao agente do Fisco na época, que de fato, havia uma lacuna na contabilidade da empresa, pois, inadvertidamente, o saldo da conta bancária (saldos em conta corrente e em aplicações) somente tinha sido inserido no mês de dezembro/2004, não obstante sempre utilizar a conta Bancos em suas operações, pois recebia de seus clientes normalmente via bancos (99% de suas operações de recebimentos e pagamentos).
O sujeito passivo também salienta que não poderia haver insuficiência de recursos num escritório de advocacia que, por perfil da atividade, tem moderado volume de despesas e que, no ano de 2004, obtivera receita bruta de R$ 41.402.197,57 (quarenta e um milhões quatrocentos e dois mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), pagando R$ 4.772.874,61 (quatro milhões setecentos e setenta e dois mil oitocentos e setenta e quatro reais e sessenta e um centavos) a título de impostos e contribuições. Alega que as diferenças que o Fisco dizia existir resultava de mero equívoco de números, bastando anotar as disparidades entre receitas tomadas e o imposto pago.
Alega o Contribuinte que a presunção do Fisco é mero indício, decorrente de se negar aos documentos apresentados o valor que tinham, para ficar na forma ao invés de se levar em consideração o conteúdo. Mas, os saldos bancários existiam, eram do conhecimento, pois entregues ao auditor fiscal (vide protocolo à fl. 218). Simplesmente, foram desprezados, o que gerou as insuficiências inexistentes reclamadas.
Dos argumentos de defesa do Contribuinte, constata-se que sua irresignação reside no fato de o Auditor Fiscal não ter considerado os saldos de suas contas bancárias que foram apresentados durante o procedimento de fiscalização.
De fato, o Contribuinte apresentou extratos bancários (fls. 435-477 e fls . 700-705), que atestam um saldo inicial numa conta bancária do Itaú, no valor de R$ 2.473.542,33, que poderia ser suficiente para justificar parte da insuficiência de disponibilidades.
Todavia, há uma razão para que a Autoridade Fiscal desprezasse esses valores, o fato de o contribuinte não ter escriturado esses valores no Livro Razão, fazendo-o tão somente no mês de dezembro/2004, como atesta o Razão Analítico (fl.102):
 
Por sua vez, a conta Caixa foi escriturada com um saldo inicial apresentava um saldo de R$ 1.350.000, 00:
 
Para tentar justificar a falta de disponibilidades, a Recorrente resolveu fazer a escrituração do Livro Caixa/Bancos, inserindo os valores da conta bancária do Itaú, que não havia feito parte da sua escrita contábil, ou seja, a justificativa foi feita com valores que se encontravam à margem da contabilidade.
Vide o trecho do Livro Caixa produzido pela Recorrente, após o procedimento fiscal (fl. 332), entregue por ocasião da impugnação:

Logo, mostra-se acertada a atitude do Auditor ao não considerar como suprimento das disponibilidades valores que se encontravam à margem da contabilidade. Os valores constantes dos extratos bancários constituem valores não escriturados, por tal razão, não pode ser considerados para fins de justificar as disponibilidades de recursos financeiros.
O fato de o escritório de advocacia já ter declarado valores significativos de receita e pago imposto sobre esses valores, não impede que haja omissão de valores que transitaram na sua conta bancária.
No que diz respeito às planilhas de fluxo financeiro (formulário IRLUP), o contribuinte não contestou os valores por ele mesmo confessados, a não ser no que diz respeito à ausência dos saldos bancários, que como dito, não podem ser considerados. Vejam as planilhas por ele mesmo apresentadas e que embasaram a autuação (fls.219 e ss):
Disponibilidade de Recursos:

Aplicação de Recursos:

Insuficiência de recursos:

Acerca da utilização desse formulário e da autuação com base nas informações prestadas pelo próprio contribuinte, a Câmara Superior de Recursos Fiscais sempre se manifestou no sentido de que o excesso de dispêndios sobre os recursos disponíveis, apurado em demonstrativo de fluxo de recursos com base em informações oriundas do próprio contribuinte, constituem prova de omissão de receitas nas pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido. Importante ressaltar que a maioria das empresas que apuravam o imposto de renda pelo lucro presumido não escrituravam o Livro Caixa, e essas planilhas substituíam a informação nele prestada. As seguintes ementas de acórdãos expressam este entendimento:
Acórdão n°: CSRF/01-02.455 - IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - LUCRO PRESUMIDO - SALDO DEFICITÁRIO DE CAIXA - FORMULÁRIO 1RLUP - O formulário IRLUP, quando caracterizado desbalanceamento entre receita e despesa, é instrumento hábil para apuração de omissão de receita, até especialmente quando o contribuinte confessa a sonegação tributária.
Acórdão n°. : CSRF/01-02.408 - IRPJ - FORMULÁRIO IRLUP - VALIDADE DO CRITÉRIO DA APURAÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITA EM BASE DA SUA ADOÇÃO - A utilização do chamado formulário IRLUP na apuração de omissão de receita em contribuintes sujeitos ao sistema de apuração do imposto sob a forma do lucro presumido não contraria o disposto na Lei n° 6.468/77.
Acórdão n°: CSRF/01-02.468 - IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - OMISSÃO DE RECEITAS O fisco pode lançar o imposto com base nos elementos de prova que detiver, nas informações de terceiros e, sobretudo, nas prestadas pelo próprio sujeito passivo, previamente intimado a tanto.
Apurado por esse procedimento que o contribuinte efetuara mais saídas do que ingressos de recursos, sem a existência de outras fontes capazes de estabelecer o necessário equilíbrio, pode o fisco reputar a diferença como receitas desviadas.
Por tudo o exposto, voto por manter o lançamento tributário, posto que a insuficiência de fluxo financeiro caracteriza omissão de receitas.
Da Alegação de Decadência
Quanto a alegação de decadência, não há reparos a fazer na decisão recorrida, uma vez que reconheceu a decadência do PIS, referente ao período de apuração janeiro/2004, tendo sido constatado o pagamento. Já no que concerne à COFINS, não tendo sido localizado o pagamento, aplicou-se o prazo do art. 173, inciso I do CTN.
Para o IRPJ e a CSLL, ainda que sob o regime de apuração trimestral, não há que se falar em decadência, uma vez que o lançamento foi cientificado ao contribuinte em 20/02/2009.
Dessarte, adoto as razões de decidir da Turma da DRJ, as quais transcrevo abaixo:
A contribuinte invoca a decadência em relação ao crédito tributário de PIS e Cofins, relativo ao mês de janeiro de 2004, período encerrado em 31/01/2004, haja vista que os lançamentos teriam sido cientificados ao sujeito passivo em 20/02/2009, após o transcurso do prazo decadencial de cinco anos, contados a partir da data de ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º do CTN). 
Apesar de as Contribuições para o PIS e a Cofins, sujeitarem-se a lançamento por homologação (art. 150 e seus §§ do CTN), não basta que a legislação ordinária tenha atribuído ao sujeito passivo a obrigação de pagar o imposto devido, antes de qualquer procedimento de verificação pelo Fisco. Para que a norma de contagem do prazo decadencial possa ser antecipada da regra geral prevista no art. 173, I, do Código Tributário Nacional � CTN, para a regra especial prevista no art. 150, §4º do mesmo diploma legal, é necessário que o sujeito passivo tenha efetuado o pagamento, ainda que parcial do imposto ou contribuição devidos. 
A atividade de homologação da Fazenda Pública deve incidir sobre o pagamento efetuado, não sendo possível a incidência da norma do lançamento por homologação, nos casos em que o sujeito passivo não apura imposto ou contribuição devidos, e quando, apesar de apurar valores devidos, não efetua os pagamentos correspondentes. Nesse sentido, o pagamento configura-se imprescindível para a antecipação da contagem do prazo decadencial do lançamento, nos moldes previstos no art. 150, §4º do CTN. 
Cumpre destacar que o posicionamento é consentâneo com julgados do Superior Tribunal de Justiça, tendo sido, inclusive, objeto de Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 973.733/SC (processo nº 2007/0176994695.045), julgado em 12/08/2009, de relatoria do Exmo. Ministro Luiz Fux, com ementa de seguinte teor:
(...)
Confirma-se nos bancos de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, que a empresa apurou, declarou em DCTF e pagou o PIS relativo a janeiro de 2004.
Entretanto, apesar de haver apurado Cofins devida, procedeu à sua declaração em DCTF, com exigibilidade suspensa, e não foi localizado o pagamento correspondente. 
Diante disso, a regra de contagem do prazo decadencial para lançamento de diferenças porventura apuradas, prevista no §4º do art. 150 do CTN, somente pode ser aplicada ao PIS, relativo ao fato gerador de janeiro de 2004, em que o pagamento foi localizado nos bancos de dados da RFB, tendo por termo de início 31/01/2004, e por termo final 31/01/2009. Já se encontrando definitivamente extinto, por decadência, nos termos dos arts. 156, V e VII do CTN, o crédito tributário correspondente, em 20/02/2009, data em que o sujeito passivo foi cientificado do lançamento de ofício. 
Com relação à Cofins de janeiro de 2004, que apesar de apurada foi informada em DCTF com exigibilidade suspensa, na ausência de pagamento, o prazo a ser aplicado é a regra geral do art. 173, I, do CTN, ou seja, de 5 (cinco) anos do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Como o lançamento já poderia ter sido efetuado no próprio ano-calendário de 2004, o termo inicial e final correspondem, respectivamente, a 01/01/2005 e 31/12/2009, pelo que regular o lançamento cientificado em 20/02/2009. 
Conclui-se, assim, pela decadência do crédito tributário de PIS, relativo a janeiro de 2004, e pela regularidade de constituição das demais exigências. (grifei)
Isto posto, não há que se cogitar de decadência do lançamento, além daquilo que já foi reconhecido pelo Colegiado a quo.
Conclusão
Por tudo o exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, por NEGAR-LHE PROVIMENTO.
(documento assinado digitalmente)
Giovana Pereira de Paiva Leite
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Processo n°® 19515.000476/2009-15

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva
Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, José Roberto Adelino da
Silva (Suplente convocado), Rafael Taranto Malheiros, Marcelo José Luz de Macedo. Fellipe
Hondrio Rodrigues da Costa (Suplente convocado) e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente).

Relatorio

Trata o presente de recurso voluntario interposto em face de acordao da DRJ n.
16-64.323, que julgou procedente em parte a impugnacéo do contribuinte.

Por bem retratar os fatos ocorridos até entdo, valho-me em parte do relatério da

decisao recorrida:

Trata-se de autos de infracdo a legislacdo do Imposto sobre a Renda das Pessoas
Juridicas —IRPJ, da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, e das
Contribuicfes para o Programa de Integragdo Social — PIS e para o Financiamento da
Seguridade Social — Cofins, lavrados em 16/02/2009, pela Delegacia de Fiscalizagdo —
DEFIS de Sao Paulo/SP, para constituir o crédito tributario no total de R$ 2.485.360,65,
incluidos o principal, a multa de oficio de 75% e os juros de mora devidos até a data da
lavratura, tendo em conta as irregularidades apuradas, no ano-calendario 2004, assim
descritas no Termo de Constatacdo Fiscal de fls. 254/255, parte integrante da peca
acusatoria:

CONTEXTO

No exercicio das fungdes de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil,
(...), CONSTATAMOS os fatos abaixo discriminados:

DOS FATOS

Em 13/12/2007, com ciéncia em 17/12/2007, foi lavrado Termo de Inicio
de Fiscalizacdo, tributo IRPJ, para o ano calendario de 2004 (fls. 04 );

Nesta ocasido foi solicitado dentre outros elementos, o preenchimento
mensal das planilhas referente ao fluxo financeiro da empresa em
comento;

O contribuinte em tela optou a apuracdo de seu lucro, para o ano-
calendario de 2004, pelo Lucro Presumido (fls. 05);

Optou ainda, conforme consta em sua DIPJ, pela escrituracao contabil
(fls. 43);

Foi apresentado a esta fiscalizac&o, os livro Diarios, Raz&o e Balancetes
de Verificagdo para o periodo de 01/01/2004 a 31/12/2004 (Razéo e
Balancetes as fls. 55 a 170);

Foram ainda apresentadas as planilhas de fluxo financeiro (fls. 171 a
196);
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Tendo sido constatado a insuficiéncia de recursos financeiros em alguns
meses do ano-calendario de 2004, lavrou-se em 24/03/2008, com ciéncia
em 25/03/2008, uma Intimacdo para que fosse esclarecida esta
insuficiéncia (fls. 199);

Em 04/09/2008, foram apresentados os documentos relativos a
movimentagdo financeira da empresa, bem como novas planilhas de seu
fluxo financeiro (fls. 213 a 237);

Apos a verificacdo das referidas planilhas em confronto com a
documentacdo apresentada mais os Razdes e Balancetes de Verificagéo,
elaboramos as planilhas do Confronto das Disponibilidades e AplicacGes
Financeiras no Periodo (fls. 239 a 245);

Foram detectadas insuficiéncias de recursos financeiros para cobrir as
aplicacGes nos meses de janeiro, fevereiro, marco, abril, julho, agosto e outubro
de 2004;

Assim sendo, fica caracterizada a presungdo de omissdo de receita para estes
meses, ficando o contribuinte em tela, sujeito ao langamento de oficio para a
constituicdo do crédito tributario do IRPJ, bem como de seus reflexos, com os
devidos acréscimos legais.

DO DIREITO
Em seu art. 528 do RIR/99, encontramos:

art.528 - Verificada omissdo de receita, 0 montante omitido sera
computado para a determinagdo da base de célculo do imposto devido e
do adicional, se for o caso, no periodo de apuracdo correspondente,
observado o disposto no art. 519.

E pacifica a jurisprudéncia, quando o desembolso for superior ao recurso, ser
caracterizado como presuncdo de omissao de receita, sendo vejamos:

Ac. 108-06.640/ I° CC/ 82 Camara - DOU 24/10/2001 - A constatacéo, por
meio de demonstrativo do fluxo financeiro, de que os dispéndios da
empresa superam o0s recursos disponiveis em determinado periodo,
caracteriza a préatica de omissdo de receitas, ressalvado ao sujeito passivo
a prova da origem dos recursos efetivamente utilizados;

No mesmo sentido: Ac CSRF/01-2.468/98 - DOU 31/03/99 Decisao 480 DRF de
Julgamento em Belém DOU 24/09/2001

BASE DE CALCULO

Fato Gerador Valor(R$) Fls.
01/2004 1.208.568,77 239
02/2004 913.759,13 240
03/2004 890.903,83 241
04/2004 1.205.129,38 242
07/2004 2.523.276,26 243

08/2004 101.256,66 244
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10/2004 355.832,27 245

Cientificada dos lancamentos, em 20/02/2009, a contribuinte, por intermédio de seu
representante legal (cf. instrumento de alteracdo de contrato social de fls. 284/309),
protocolizou a impugnacéo de fls. 316/330, em 23/03/2009, alegando em sua defesa as
seguintes razfes de fato e de direito.

()

A autoridade preparadora atestou a tempestividade da impugnacdo e encaminhou o
processo a autoridade julgadora, em 04/08/2009.

Em 17/02/2010, a pessoa juridica providenciou a juntada da documentacdo de fls.
482/651.

O processo foi distribuido a DRJ Sdo Paulo/SP, em 24/04/2014, e a esta Relatora em
16/06/2014.

A Turma da DRJ julgou a impugnacdo procedente em parte para reconhecer a
decadéncia de um periodo de apuracdo do PIS (jan/2004), em razdo da aplicagdo do prazo
constante do art. 150, 84° do CTN, e por reduzir a base de célculo do IPRJ e da CSLL, através
da acordao cuja ementa segue transcrita:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 31/01/2004

Decadéncia. Lancamento por Homologacdo. Pagamento Antecipado. PIS.

Nos tributos sujeitos a lancamento por homologacdo, quando efetuado o pagamento
antecipado, ainda que parcial, pelo sujeito passivo, 0 prazo para a constituicao de oficio
do crédito tributério extingue-se ap6s 5 (cinco) anos, contados da data da ocorréncia do
fato gerador.

Decadéncia. Lancamento por Homologacdo. Auséncia de Pagamento Antecipado. IRPJ.
CSLL. Cofins.

Quando ndo efetuado o pagamento antecipado, o direito de a Fazenda Publica constituir
o crédito tributario extingue-se ap6s 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 31/03/2004, 30/06/2004, 30/09/2004, 31/12/2004

Omissdo de Receitas. Lucro Presumido. Fluxo Financeiro.

O excesso de dispéndios sobre disponibilidades, devidamente identificado em
demonstrativo de apuracdo de fluxo financeiro, caracteriza saldo credor de caixa,
tributado como omisséo de receitas por presuncéo legal.

Verificado que os recursos financeiros, movimentados em conta corrente, foram
contabilizados na conta contabil Caixa Geral, e que os saldos iniciais e finais desta
conta contabil compuseram o levantamento de fluxo financeiro, ndo ha reparos a fazer
no procedimento fiscal.

Para a determinacdo da insuficiéncia de disponibilidades para acobertar as aplicacGes de
recursos, a metodologia de determinagéo do fluxo financeiro deve observar o necessario
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transporte dos saldos positivos do fluxo financeiro apurados, para os periodos
subseqientes.

Lucro Presumido. Escrituracdo Obrigatoria.

A regra geral, para as pessoas juridicas optantes pelo Lucro Presumido, é a manutengao
da escrituracdo contabil, nos termos da legislacdo comercial. Incabivel, ap6s a
apresentacdo a autoridade competente da escrituracdo comercial, a apresentacdo do
Livro Caixa, na tentativa de suprir as irregularidades detectadas a partir do fluxo
financeiro, elaborado pela fiscalizagdo, com base na escrituracdo comercial.

Em 17/04/2015, o contribuinte foi cientificado da deciséo da DRJ (AR fl. 685) e,
em 19/05/2015, interpds Recurso Voluntario (Carimbo fl. 708), através do qual reitera os
argumentos despendidos em sua impugnacao:

- Alega que o Fisco baseou a acusacdo fiscal em formularios falhos, incompletos e
incorretos; e que nos conjuntos de planilhas apresentados os saldos bancérios nao
foram preenchidos; e que apresentou extratos bancarios;

- Declara que foi explicado ao agente do Fisco na época, que de fato, havia essa
lacuna na contabilidade da empresa. Inadvertidamente, o saldo da conta bancéria
(saldos em conta-corrente e em aplicacdes) somente tinha sido inserido no més de
dezembro/2004, ndo obstante sempre constante de suas operagdes, pois recebia de
seus clientes normalmente via bancos (99% de suas operacGes de recebimentos e
pagamentos);

- Salientou que ndo poderia haver insuficiéncia de recursos num escritorio de
advocacia que, por perfil da atividade, tem moderado volume de despesas e que,
no ano de 2004, obtivera receita bruta de R$ 41.402.197,57 (quarenta e um
milhdes quatrocentos e dois mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos),
pagando R$ 4.772.874,61 (quatro milhGes setecentos e setenta e dois mil
oitocentos e setenta e quatro reais e sessenta e um centavos) a titulo de impostos e
contribuicdes;

- Alega que as diferencas que o Fisco dizia existir resultava de mero equivoco de
nameros, bastando anotar as disparidades entre receitas tomadas e o imposto

pago,

- Alega que a presuncdo do Fisco € mero indicio, decorrente de se negar aos
documentos apresentados o valor que tinham, para ficar na forma ao invés de se
levar em consideragdo o conteudo. Mas, os saldos bancarios existiam, eram do
conhecimento, pois entregues ao auditor fiscal (vide protocolo a fl. 218).
Simplesmente, foram desprezados, o que gerou as insuficiéncias inexistentes
reclamadas;

- Argumenta que: mas, se a empresa optou pela escrita contabil, por que o Fisco
ndo se louvou dos registros constantes da conta Caixa para verificar se algum
"estouro de caixa" havia? O Razdo da empresa foi apresentado, estava nos autos
(fls. 96/170). Nele, as fls. 97/98, se vé especificamente a conta Caixa, sem
nenhum saldo credor ao final de cada més;
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Voto

- Declara que com sua impugnacao juntou os seguintes documentos: Fls. 2 1 8 -
Protocolo de docs. entregues; Fls. 316 - 434 - Impugnagéo e docs; Fls. 332/434 -
Livro Caixa/Bancos - Saldo 01/01/04 - R$ 1.350.000,00 + 2.273.542,35. Saldo
31/12/04 - R$ 8.219.784,61; Fls. 435/477 -Extrato Itad inicial em 02/01/04
2.473.542,33 - final 04 - R$ 4.145.27833; Fls. 482/485 - Peticdo e Anexos em
complemento a impugnacéo - Balancetes Analiticos, Copia Livro Diario, Fluxo
Financeiro, Protocolo e Diario Geral. Fls. 488/489 - Balanco Patrimonial 2003;
Fls. 490/560 Balancete Analitico 2004; Fls. 561/623 - Diario Geral 2004; Fls.
624/649 - Gréficos e outros;

- Alega que a decisdo recorrida contraria todo o sistema tributario, desrespeitando
o direito de defesa, o devido processo legal, a verdade material, o principio da
moralidade pUblica, e a busca da justica assegurada pela CF;

- Discorre sobre o 6nus da prova e argumenta que Se o Fisco, de alguma maneira
nédo aceita esta prova, cabe-lhe mostrar os fatos que possam inutilizar a prova do
sujeito passivo e nunca exigir que o préprio tenha que produzi-la além do normal,
e que a Recorrente fez a prova, positiva, sendo que lhe seria demasiado exigir
mais do que fez;

- Afirma que tudo se devia — falta de caixa - a ndo consideracdo pelo Fisco de
saldos bancarios possuidos em 31/12/2003, juntando documento conforme
anotado;

- Alega que fez a prova necessaria a elidir o indicio tomado pelo Fisco como
capaz de sustentar a acusacéo;

- Argumenta que: Ha que se ponderar mais que, se houve erro da empresa
Recorrente em s6 incluir em sua escrita contabil a conta bancéria a partir de
dezembro de 2004, por isso a pretensdo de que estaria recomposta a conta,
presente duas consequéncias: a) tinha o Fisco que recompor a conta a partir de
01/01/2004 com a tomada de saldo de 31/1/2003; ou b) a desclassificacdo da
escrita; Ao ndo adotar o Fisco uma ou outra situacao, tornou iliquido e incerto o
lancamento, nulo, ndo valendo a referéncia ao art. 45 do RIR/99;

- Reitera a alegacao de decadéncia;
Por fim, a Recorrente requer o provimento do recurso e a nulidade da autuacao.

E o relatorio.

Conselheira Giovana Pereira de Paiva Leite, Relatora.
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O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conhego.

Conforme relatado, trata-se o presente processo de autos de infracdo de IRPJ,
CSLL, PIS e Cofins, referentes ao ano-calendario 2004, lavrados em 16/02/2009, com multa de
oficio de 75%:

ﬂpuslu de Renda Pessoa Juridica

Crédite Apurado 1.385.4797,11

Contribuigdo Socral s/lLucro Liquido

Contribuicio
iTC ra
Multa

Valor do Crédito Apurado

Contribuigdo piFinanciamento 5. Social

Contribuicio 215.361,?5;’
Jures de Mora 138,487,741

Multa 161.991,29/|,

Valor do Crédite Apurado 516,

420,78

Programa Integragdo Social

|
, - -
Contri 46,791,868

uicdo

s de Mora 30,005,641
Multa 35.-’)93,?3|
Valor do Crédito Apurado 111.8%1,05

Os lancamentos sdo decorrentes de omissdo de receita em razdo de insuficiéncias
de recursos financeiros para cobrir a aplicagdes nos meses de janeiro, fevereiro, marco, abril,
julho, agosto e outubro de 2004.

O sujeito passivo é pessoa juridica que apura o imposto de renda pela sistematica
do lucro presumido com percentual de presuncdo de 32%. Nesta condicdo, poderia ter optado
pela escrituragdo do Livro Caixa ou Contabil (Livros Diario e Raz&o), tendo decidido fazer a
escrituracdo contabil, conforme discriminado em sua DIPJ (fl. 46):

ANCerior caa Leclaracac

{ JLivro-Caixa (x)Contabil

No inicio do procedimento, o contribuinte foi intimado a trazer a escrita contabil,
bem como preencher planilhas referentes ao fluxo financeiro mensal, bem como outros livros
auxiliares da escrituracéo.
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A solicitacdo dessas planilhas de fluxo financeiro era uma pratica adotada para
aqueles contribuintes que apuravam imposto de renda pelo lucro presumido e ndo tinham o Livro
Caixa. Essas planilhas eram chamadas de formularios IRLUP (imposto de renda/lucro
presumido), que consistiam de duas planilhas para cada més, uma que indicava a disponibilidade
efetiva (ingressos) de recursos no més e, a outra, a aplicacéo efetiva (saida)dos recursos.

O contribuinte apresentou o conjunto de planilhas de fluxo financeiro que foram
anexadas as fls.175-198. O Auditor Fiscal ao verificar que em alguns meses, a saida de recursos
superava o ingresso, gerando um ‘“caixa a descoberto”, encaminhou nova intimacdo ao
contribuinte indicando as inconsisténcias (fl. 203), vide:

CONTEXTQ e
No exercicio das fungdes de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e no |
curso da acdo fiscal iniciada em 17/12/2007, de acordo com o disposto nos art

904, 910, 511 e 927 do Decreto n® 3.000, de 26 de margo de 1995 (Regulamento do |
Irzposto de Renda - RIR/386), INTIMAMOS o contribuinte acima aidentificado a |
escalarecer, no prazo de 7 (sete) dias, em relagac ao seu fluxo financeiro do ano
Icalendéran de 2004, a insuficiénecia de recursos financeiros para cobrir as
|aplicagbes dos periocdos, abaixo relacionados :

Més /2004 Insuficiéncia (R$)

Janeiro 3584.657 .40

Fevereiro 1.646.221,19 -1

Abril 355.430,75

Julko 587.381,15

Setembro 1.544.042,53

Outubro 341.277,22

Dezembro 1.142.455%,15

Em seguida, o Contribuinte apresentou um novo conjunto de planilhas e também
informa ter apresentado extratos bancérios e livro Caixa (fl. 218). As novas planilhas foram
juntadas as fls. 219-242.

O Auditor Fiscal ndo levou em consideracdo os extratos bancarios e efetuou o
lancamento de IRPJ e reflexos por omissdo de receita para aqueles meses nos quais houve
insuficiéncia de recursos.

A efetiva saida de recursos financeiros em valor superior as entradas para o
mesmo periodo, implica existéncia de saldo credor de caixa, ou pagamento de despesas com
recursos que nao foram contabilizados, ou seja, a margem da escrituracdo e, por conseguinte, nao
foram oferecidos a tributacdo, presumindo, portanto, a omissao de receitas.

A Recorrente alega em sede de impugnacao e reitera em seu recurso voluntéario,
que possuia recursos disponiveis em suas contas bancérias para fazer frente as despesas pagas no
periodo. Alega que as planilhas estavam incompletas pois ndo preencheu o campo do saldo da
conta Bancos, e portanto, elas se mostravam imprestaveis para apuracdo da omisséo de receitas.

Ressalta a Recorrente que apesar de ndo ter preenchido a linha 8 da planilha
(saldos bancarios no inicio do periodo), apresentou extratos bancarios que demonstram que havia
saldo em conta suficiente para desconstituir a acusacao fiscal de insuficiéncia de disponibilidade.

Declara ainda que foi explicado ao agente do Fisco na epoca, que de fato, havia
uma lacuna na contabilidade da empresa, pois, inadvertidamente, o saldo da conta bancaria
(saldos em conta corrente e em aplicagdes) somente tinha sido inserido no més de
dezembro/2004, n&o obstante sempre utilizar a conta Bancos em suas operagdes, pois recebia de
seus clientes normalmente via bancos (99% de suas operagdes de recebimentos e pagamentos).
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O sujeito passivo também salienta que ndo poderia haver insuficiéncia de recursos
num escritério de advocacia que, por perfil da atividade, tem moderado volume de despesas e
que, no ano de 2004, obtivera receita bruta de R$ 41.402.197,57 (quarenta e um milhdes
quatrocentos e dois mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), pagando R$
4.772.874,61 (quatro milhdes setecentos e setenta e dois mil oitocentos e setenta e quatro reais e
sessenta e um centavos) a titulo de impostos e contribuicGes. Alega que as diferencas que o Fisco
dizia existir resultava de mero equivoco de numeros, bastando anotar as disparidades entre
receitas tomadas e 0 imposto pago.

Alega o Contribuinte que a presun¢do do Fisco € mero indicio, decorrente de se
negar aos documentos apresentados o valor que tinham, para ficar na forma ao invés de se levar
em consideracdo o conteudo. Mas, os saldos bancarios existiam, eram do conhecimento, pois
entregues ao auditor fiscal (vide protocolo a fl. 218). Simplesmente, foram desprezados, o que
gerou as insuficiéncias inexistentes reclamadas.

Dos argumentos de defesa do Contribuinte, constata-se que sua irresignagédo
reside no fato de o Auditor Fiscal ndo ter considerado os saldos de suas contas bancérias que
foram apresentados durante o procedimento de fiscalizacéo.

De fato, o Contribuinte apresentou extratos bancarios (fls. 435-477 e fls . 700-
705), que atestam um saldo inicial numa conta bancaria do Itad, no valor de R$ 2.473.542,33,
que poderia ser suficiente para justificar parte da insuficiéncia de disponibilidades.

Todavia, ha uma razdo para que a Autoridade Fiscal desprezasse esses valores, 0
fato de o contribuinte ndo ter escriturado esses valores no Livro Razdo, fazendo-o tdo somente
no més de dezembro/2004, como atesta 0 Raz&o Analitico (f1.102):

11412 461 Multiplos Pago despesas confcomprovantes diversos d'mes 253902389 4909172 55D
Saldo final 4909 172,55D
. Teal a Débito 37814 10600 Total a Crédito 54.254.933.92
1.01.02.0001 260 - Banco ltau SA
. DATA LOTE LCT. C/PARTIDA  HISTORICO o DEBITO CRE f)]TD SALDO DC
Saldo anlenor, 0,00
61412 46! Multiptos Depositos efetuadas n'més 414527813 4145278310
Saldo final.., 4145276110
Totala Débito: 4145278 33 Tolal a Crédito 0.00
1.01.03.0001 262 - Fundo Personalite Maxime DI
DATA LOTE [CT C/PARTIDA  HISTORICO DERITO CREDITO SALDO DT
Saldo anlenor. 0,00
3112 46 Multiplos Valor aphcade duranie o més 29243010 86 29243
Salde final... 2924
Totala Debile 2524301 86 Total a Crédite 0.00

Por sua vez, a conta Caixa foi escriturada com um saldo inicial apresentava um
saldo de R$ 1.350.000, 00:

RAZAQO ANAL’TJCO Folha: 1
NILTON SERSON ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ: 01.283.461/0001-81
Periodo : 01/01/2004 a 31/12/2004

1.01.01.0001 1 - Caixa Geral
:r\TA LOTE LCT, L[’_{\!{"'TDA |£|HT_L-)R|("J ) DEBITO CREDITO

Saldo anterior...

el 5 Multiplos Pago despesas conf comprovantes diversos d'mes 1100200
10 3 200020002 Valor el adizntamento recchido antenonnente e 115080

descontade nfmes conlf

31011 1] 2.01.02.0002  Desc.do Vale Transporte conl Fopag d'més 112,62 Tol 283020 I
reerhido antenonnents |
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Para tentar justificar a falta de disponibilidades, a Recorrente resolveu fazer a
escrituracdo do Livro Caixa/Bancos, inserindo os valores da conta bancéria do Itad, que nédo
havia feito parte da sua escrita contabil, ou seja, a justificativa foi feita com valores que se
encontravam a margem da contabilidade.

Vide o trecho do Livro Caixa produzido pela Recorrente, apds o procedimento
fiscal (fl. 332), entregue por ocasido da impugnacao:

DATA CEMPRO Informatica Ltda. 0001 - NILTON SERSON ADVOGADOS .I\SSOCILDCDS‘ ﬂ_._ ! Folha: 2
WinCaina 1.078 - GORRAD Livro Caixa - Grupo: CAIXA/BANCOS ! & 04/09/2008 10:38
i 1
Feriodo: 01/01/2004 & 31112/2004 ; - ,ASS‘.&SURI-\ EMPR.
—_— i -
Numuo Data Deslno Uﬂgem Histérlco /  ENTRADAS SAIDAS
5 QUONZO0s 1 27 weLAwsache saloe 138000041
Deslina: CALXA Ongerm: SALDO DE ABERTURA =
12 oMeIRind PO 27 IMPLANTACAO SALDO ; T 2473.542.23
Destino: BANCO ITAL S48 Onagem. SALDD DE ABERTURA
113 010172004 25 y crente refl, pasta BJ
L 583,40
Destino: DISTRIBUIGAD DE LUCROS Origem: BANCO ITAU 564
""""""""""""""""""""""" SaldodoDia:  asiresaae

Logo, mostra-se acertada a atitude do Auditor ao ndo considerar como suprimento
das disponibilidades valores que se encontravam a margem da contabilidade. Os valores
constantes dos extratos bancarios constituem valores ndo escriturados, por tal razdo, ndo pode ser
considerados para fins de justificar as disponibilidades de recursos financeiros.

O fato de o escritério de advocacia ja ter declarado valores significativos de
receita e pago imposto sobre esses valores, ndo impede que haja omissdao de valores que
transitaram na sua conta bancaria.

No que diz respeito as planilhas de fluxo financeiro (formulario IRLUP), o
contribuinte ndo contestou os valores por ele mesmo confessados, a ndo ser no que diz respeito a
auséncia dos saldos bancérios, que como dito, ndo podem ser considerados. Vejam as planilhas
por ele mesmo apresentadas e que embasaram a autuacédo (fls.219 e ss):

Disponibilidade de Recursos:

LUCRO PRESUMIDO-LEVANTAMENTO DO FLUXO FINANCEIRO

NOME EMPRESARIAL/CONTRIBUINTE : NILTON SERSON ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJICPF : 01.283.461/0001-81

ANO BASE 2004

PERIODO : JANEIRO

1- RECURSOS FINANCEIROS DISPONIVEIS NO PERIODO N o

Ilnn— _ Fsgecl ficagdo _ e L Maler

| Saldo inicial de valores a receber no periodo c_ve'nerles de vendas e servigos)
s e vendas de mercadorias e t

s de prestagac de Servigos n

"'__——x'[r‘a_UF'_UU

—— 7,755 COD.,EL,
() Saldo final de outros créditos a recebi 5.000,00]
Sad:)x,e!e SOSE‘H"CJ\Xdr‘D nlcio do

| 9.

- — . 105,000,
S _— 1.350,000.41

4
5 |~ Saldo inicial Oe outros crédilcs a recebe
3]
7
8

T T 332.000,00

——

16 I':'a\ das recebim compras pagas e descontos comerciais oblidos no perlodo. | - :‘j
17 | Outros recursos auferidos elou ingressados nte comprovados no perlodo, @scr turados ou nac !
625,00l

[_TOTAL DAS DISPONBILIDADES DO PERIODG — Tl 963.05,41

Aplicagéo de Recursos:
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NOME EMPRESARIAL/CONTRIBUINTE : NILTON SERSON ADVOGADOS ASSCCIADOS
CNPJICPF : 01.283.461/0001-81

ANO BASE ;2004

PERIODO . JANEIRC

2- RECURSOS FINANCEIROS APLICADOS NO PERIODO
e Especificagdo

1| Saldo da conta Fornecedores no inlcio do periode _ - . T 557,00
’f; Compras de g odulos e ma uléuas -primas no perlodo B -1
% - - 557,00

S 122,66
rsos err cmta c.) eme bancaria no final do periodo. _ - - |
hE} " Aplic: agﬁes s financeiras no peri I . _— -

7_| Despesas com servigos nujis no pe pEl lodo_ . . — S 1 %f_l{,,_}:‘

E |_Despesas com pessoal pagas no perlede R B —_ . 4.19G.8g
T8 | ‘Tributos & contribuigbes pagos ou depositados no periodo. I R Y'Y 5 6 54 1
3 T:)[d\ das remuneragdes pagas a dingentes, socios e acionistas no perlodo o o 720,00

Eﬂ ["Encar gos financeiros a]cs op: \cdu
S e

isigao de bens efou d
D|SCS d?ccr rentes

los para o alivo permanente .
celadas, devolugdes e desconlos comerciais concedidos no periodo

itad
(-) Sa ie outros valm?s 1£m:ar no ! na\ Ido periodo.
TOTAL DAS APLICACOES DO PERIODO __

Insuficiéncia de recursos:

LUCRO PRESUMIDO-LEVANTAMENTQ DO FLUXO FINANCEIRO

NOME EMPRESARIALICONTRIBUINTE  : NILTON SERSON ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ = 01.283,461/0001-81
ANQ BASE 12004
PERIODOD tJANEIRO

3- CONFRONTO DAS DISPONIBILIDADES E APLICAGOES FINANCEIRAS NO PERIODO

""_1.350.6031_Aj
854.193,70

- 14.998,31
986.189,15,
l_1.971.634,18

“Especificagles _ . | Valor |

1 okl dos recursos financeiros disponlvels no perlodo . ] 63.125,4T]
7 | Totldos recursos financelros aplicados no perodo I 971699, 78

3 Tnsuficlncla da recurgos financelros para cobrr as aplicagBes ¢ durludoﬁ 7, quan3_1 <7y 1 gﬂu' 5?”#‘7 i
L, 77

Acerca da utilizacdo desse formulario e da autuacdo com base nas informacgoes
prestadas pelo prdprio contribuinte, a Cémara Superior de Recursos Fiscais sempre se
manifestou no sentido de que o excesso de dispéndios sobre os recursos disponiveis, apurado em
demonstrativo de fluxo de recursos com base em informacdes oriundas do préprio contribuinte,
constituem prova de omissdo de receitas nas pessoas juridicas tributadas pelo lucro presumido.
Importante ressaltar que a maioria das empresas que apuravam o imposto de renda pelo lucro
presumido ndo escrituravam o Livro Caixa, e essas planilhas substituiam a informacdo nele
prestada. As seguintes ementas de acdrddos expressam este entendimento:

Acorddo n°: CSRF/01-02.455 - IRPJ - OMISSAO DE RECEITA - LUCRO
PRESUMIDO - SALDO DEFICITARIO DE CAIXA - FORMULARIO 1RLUP - O
formuléario IRLUP, quando caracterizado desbalanceamento entre receita e despesa, é
instrumento hébil para apuracdo de omissdo de receita, até especialmente quando o
contribuinte confessa a sonegacdo tributaria.

Aco6rddo n°. : CSRF/01-02.408 - IRPJ - FORMULARIO IRLUP - VALIDADE DO
CRITERI~O DA APURACAO DE OMISSAO DE RECEITA EM BASE DA SUA
ADOCADO - A utilizagdo do chamado formulério IRLUP na apuragio de omisséo de
receita em contribuintes sujeitos ao sistema de apuragdo do imposto sob a forma do
lucro presumido ndo contraria o disposto na Lei n° 6.468/77.

Acorddo n°: CSRF/01-02.468 - IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - OMISSAO DE
RECEITAS O fisco pode lancar o imposto com base nos elementos de prova que
detiver, nas informagfes de terceiros e, sobretudo, nas prestadas pelo proprio sujeito
passivo, previamente intimado a tanto.

Apurado por esse procedimento que o contribuinte efetuara mais saidas do que
ingressos de recursos, sem a existéncia de outras fontes capazes de estabelecer o
necessario equilibrio, pode o fisco reputar a diferengca como receitas desviadas.
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Por tudo o exposto, voto por manter o lancamento tributario, posto que a
insuficiéncia de fluxo financeiro caracteriza omissao de receitas.

Da Alegacio de Decadéncia

Quanto a alegacdo de decadéncia, ndo ha reparos a fazer na decisdo recorrida, uma
vez que reconheceu a decadéncia do PIS, referente ao periodo de apuracao janeiro/2004, tendo
sido constatado o pagamento. J& no que concerne a COFINS, ndo tendo sido localizado o
pagamento, aplicou-se o prazo do art. 173, inciso | do CTN.

Para 0 IRPJ e a CSLL, ainda que sob o regime de apuracdo trimestral, ndo ha que
se falar em decadéncia, uma vez que o lancamento foi cientificado ao contribuinte em
20/02/2009.

Dessarte, adoto as raz@es de decidir da Turma da DRJ, as quais transcrevo abaixo:

A contribuinte invoca a decadéncia em relacdo ao crédito tributario de PIS e Cofins,
relativo ao més de janeiro de 2004, periodo encerrado em 31/01/2004, haja vista que 0s
langcamentos teriam sido cientificados ao sujeito passivo em 20/02/2009, apés o
transcurso do prazo decadencial de cinco anos, contados a partir da data de ocorréncia
do fato gerador (art. 150, § 4°do CTN).

Apesar de as Contribuicbes para o PIS e a Cofins, sujeitarem-se a langamento por
homologacdo (art. 150 e seus §8 do CTN), ndo basta que a legislacdo ordinéria tenha
atribuido ao sujeito passivo a obrigacdo de pagar o imposto devido, antes de qualquer
procedimento de verificacdo pelo Fisco. Para que a norma de contagem do prazo
decadencial possa ser antecipada da regra geral prevista no art. 173, I, do Codigo
Tributario Nacional — CTN, para a regra especial prevista no art. 150, §4° do mesmo
diploma legal, é necesséario que o sujeito passivo tenha efetuado o pagamento, ainda
que parcial do imposto ou contribui¢do devidos.

A atividade de homologacdo da Fazenda Publica deve incidir sobre o pagamento
efetuado, ndo sendo possivel a incidéncia da norma do langamento por homologagéo,
nos casos em que O sujeito passivo ndo apura imposto ou contribuicdo devidos, e
quando, apesar de apurar valores devidos, ndo efetua os pagamentos correspondentes.
Nesse sentido, o pagamento configura-se imprescindivel para a antecipacdo da
contagem do prazo decadencial do lancamento, nos moldes previstos no art. 150, 84° do
CTN.

Cumpre destacar que o posicionamento é consentdneo com julgados do Superior
Tribunal de Justica, tendo sido, inclusive, objeto de Recurso Especial Representativo de
Controvérsia n°® 973.733/SC (processo n° 2007/0176994695.045), julgado em
12/08/2009, de relatoria do Exmo. Ministro Luiz Fux, com ementa de seguinte teor:

()

Confirma-se nos bancos de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB, que
a empresa apurou, declarou em DCTF e pagou o PIS relativo a janeiro de 2004.

Entretanto, apesar de haver apurado Cofins devida, procedeu a sua declaracdo em
DCTF, com exigibilidade suspensa, e ndo foi localizado o pagamento correspondente.

Diante disso, a regra de contagem do prazo decadencial para langamento de diferencgas
porventura apuradas, prevista no 84° do art. 150 do CTN, somente pode ser aplicada ao
PIS, relativo ao fato gerador de janeiro de 2004, em que o pagamento foi localizado nos
bancos de dados da RFB, tendo por termo de inicio 31/01/2004, e por termo final
31/01/2009. Ja se encontrando definitivamente extinto, por decadéncia, nos termos dos
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arts. 156, V e VIl do CTN, o crédito tributario correspondente, em 20/02/2009, data em
que o sujeito passivo foi cientificado do langamento de oficio.

Com relacdo a Cofins de janeiro de 2004, que apesar de apurada foi informada em
DCTF com exigibilidade suspensa, na auséncia de pagamento, o prazo a ser aplicado é a
regra geral do art. 173, I, do CTN, ou seja, de 5 (cinco) anos do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado. Como o
lancamento ja poderia ter sido efetuado no proprio ano-calendario de 2004, o termo
inicial e final correspondem, respectivamente, a 01/01/2005 e 31/12/2009, pelo que
regular o langamento cientificado em 20/02/2009.

Conclui-se, assim, pela decadéncia do crédito tributario de PIS, relativo a janeiro
de 2004, e pela reqgularidade de constituicdo das demais exigéncias. (grifei)

Isto posto, ndo ha que se cogitar de decadéncia do lancamento, além daquilo que
ja foi reconhecido pelo Colegiado a quo.

Concluséo

Por tudo o exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, por NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Giovana Pereira de Paiva Leite



